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Apresentação




  “A década de 90 abre as portas para um novo milênio, para um novo modelo de voluntariado que ultrapasse o anterior e considere o voluntário como um cidadão que, motivado por valores de participação e solidariedade, doa seu tempo, trabalho e talento de maneira espontânea e não remunerada em prol de causas de interesse social e comunitário.”




  (Curso Básico de Gerenciamento de Voluntários — Centro de Voluntariado de São Paulo, março, 2000, p. 9)




  O novo voluntariado, como chamaremos o trabalho voluntário tal como ele aparece caracterizado publicamente a partir da metade dos anos 1990, é uma construção. Não é resultado da soma de sentimentos cívicos individualmente gestados. Essa construção foi tomada, neste trabalho, em dois sentidos. O primeiro diz respeito às relações entre atores sociais que se reuniram para lhe dar a sustentação que o manteve no horizonte público com a visibilidade que alcançou. O segundo refere-se à sua aparência de novidade, isto é, à elaboração de um discurso institucional que deu forma a esse novo voluntariado, atribuindo-lhe qualidades, descrevendo suas formas passadas, identificando-o a valores, posicionamentos e atitudes determinados.




  A elaboração da questão nesses termos, entretanto, não foi imediata. A emergência do tema de um novo voluntariado deu-se em um momento em que outras chamadas “novidades” apareciam no cenário público. Embora seja possível identificar um cenário de mudanças e de temas novos para além da área em que o novo voluntariado surgiu, nosso olhar recaiu sobre os temas que lhe eram mais próximos: aqueles relacionados à proposição de novas formas de entender e enfrentar problemas sociais, especialmente os que diziam respeito à solução das desigualdades sociais e aumento da pobreza. Assim, esse novo voluntariado aparecia ao lado de temas relacionados a uma outra novidade: o terceiro setor e as organizações não governamentais. De fato, a semelhança entre os termos utilizados e as ideias difundidas faz com que o surgimento do novo voluntariado pareça ser um fenômeno dentro de um campo maior, que é esse do terceiro setor. A ostensiva presença do assunto nos meios de comunicação ou o sensível crescimento de organizações sociais sobre as quais se indagava se “eram do terceiro setor ou não” parece ter despertado o interesse sobre ele e estimulado as primeiras pesquisas sobre o tema. Entre elas, o sempre presente esforço de dimensionar, definir, delimitar o que aparecia de maneira tão difusa.




  No caso do trabalho voluntário não era diferente: quem são os voluntários? Quais suas motivações? A quais atividades se dedicam? Por quê? Este trabalho surgiu de indagações semelhantes, embora estimulado menos pelo interesse em traçar o perfil do novo voluntariado do que pela questão das mudanças nas formas de participação social. A indagação estava orientada pela ideia de que, agindo de maneira pontual, o trabalho voluntário não poderia alcançar as mudanças que alegava ser capaz de fazer. Com isso, o início da pesquisa foi marcado muito mais por dúvidas do que por hipóteses sobre o que estava em jogo no estímulo ao trabalho voluntário. Não havia uma questão claramente construída quando foram realizadas as primeiras entrevistas, ainda para a elaboração de um trabalho de graduação, com voluntários que procuravam o Centro de Voluntariado de São Paulo, no ano de 2000. Dois pontos chamaram a atenção naquele momento: o grande número de profissionais liberais, aposentados e estudantes que queriam ser voluntários e a fala comum de descrença em formas de participação coletiva e de rejeição à política, chamada sempre de “política dos políticos”, “a política partidária”, “a política de Brasília”. O “Estado falido” era a figura correspondente mais recorrente, mas aparecia ao lado de outra, a do “Estado parceiro”. A tentativa foi no sentido de responder à pergunta: “Podemos considerar o voluntariado como atuação pública e política em sua forma e em seus fins?”.




  O público, no sentido arendtiano (Arendt, 2001), era tomado como espaço da ação e do discurso que se ocupam das questões que dizem respeito ao projeto de construção de um mundo comum, em oposição aos interesses privados. Para Arendt, ação e discurso são atividades constituintes da condição humana, uma vez que produzem o mundo que une e organiza os homens e possibilita sua existência. Por isso, são dados à pluralidade; exigem a presença de outros homens para se realizarem. A ação é aquela capaz de instituir o novo e era nesse sentido que a ação no espaço público era definida como ação política.




  Por sua vez, a noção de política utilizada era a desenvolvida por Jacques Rancière (Rancière, 1999), baseada na lógica do dissenso. Essa política não é a combinação entre diferentes opiniões ou reivindicações dos grupos sociais. Da mesma forma, dissenso não significa discordância, mas “divisão no núcleo mesmo do mundo sensível que institui a política e sua racionalidade própria” (idem, p. 348). A política é ação que, por meio dessa divisão, confronta dois modos de ser de uma mesma comunidade. O sujeito político não é um grupo social, uma parte do todo, mas uma construção que se sobrepõe à estrutura concreta da sociedade. Se confundida com seus grupos, deixa de ser política. O fundamento da política do dissenso está na ruptura da lógica de dominação estabelecida, que permite a passagem de um princípio de dominação a outro. A política do dissenso inclui no jogo político os que não poderiam ser parte dele.




  Dessa primeira incursão, saíram as primeiras análises, bastante rígidas: o novo voluntariado seria uma forma de participação despolitizada e despolitizante, cuja adesão responderia a sentimentos particulares de incômodo e insegurança sociais. No entanto, na proposta de continuação de estudo sobre o tema, no mestrado, o esforço em caracterizar claramente a que o projeto dizia respeito quando se referia a um novo voluntariado evidenciou o fato de que existiam algumas ideias, imagens e termos que eram utilizados com frequência por todos os voluntários entrevistados. Existia, portanto, sobre a fala dos candidatos ao voluntariado, uma forte influência das instituições que convidavam ao envolvimento voluntário. A identificação dessas imagens e ideias ao novo voluntariado definia-o de maneira um tanto fluida, mas eficiente, uma vez que elas apareciam espontaneamente na fala dos voluntários. A própria ideia de novidade era oferecida nas palestras e cursos, por meio da equação entre experiências passadas (“todos já realizaram alguma atividade voluntária”, “a ação em nome de um bem comum é natural do brasileiro”) e presentes dos ouvintes (“todos estamos indignados com a situação do país”, “é preciso fazer alguma coisa”, “não podemos ficar esperando que o governo resolva os problemas”): essa era a oportunidade de contribuir com a mudança social que desejavam, por meio de uma ação que não era alheia às experiências e habilidades pessoais. A continuidade da pesquisa levou, então, à abertura do leque de questões, quando se poderia afirmar que, a essa altura, o desejável seria diminuí-lo.




  As entrevistas tiveram continuidade e, já em 2001, ano instituído pela ONU como o Ano Internacional do Voluntariado, foram complementadas com participações em palestras de divulgação e debates sobre o tema, eventos públicos, cursos e acompanhamento de reportagens e artigos em mídia impressa e eletrônica. De um lado, o contato com os voluntários levou à percepção de que eles não desejavam ter nenhuma participação ou envolvimento político, no sentido em que era desenvolvida a proposta do projeto de mestrado. Ao contrário, o trabalho voluntário parecia-lhes positivo justamente por ser uma ação sem vínculos partidários ou religiosos. Embora utilizassem os termos e ideias do discurso institucional, não o faziam para falar de suas motivações para a busca do trabalho voluntário. A hipótese de que partia o projeto de pesquisa, de que era uma atividade despolitizada, pouco contribuía para a investigação sobre expectativas e motivações daquelas pessoas que, afinal, estavam aceitando um convite, com intenções e formulações sobre elas que eram muito próprias e, por isso, não passíveis de questionamento ou análise. A procura pelo trabalho voluntário e a justificativa para ela estavam tão fortemente atreladas às suas experiências particulares que se deter sobre elas não pareceu um caminho profícuo para levantar questões sobre o novo voluntariado e o contexto de sua emergência. O que havia de instigante, por outro lado, era aquela semelhança de ideias que aproximava suas falas. Essa semelhança estava mais claramente relacionada às justificativas para o envolvimento no trabalho voluntário do que às motivações. Isto é, a motivação era descrita em termos de experiências e a defesa da importância desse envolvimento concentrava ideias de cidadania, participação, justiça, democracia, Estado, mudanças sociais. Era aí que o discurso institucional se fazia presente. Ele dava coerência e sentido determinados para a escolha por um trabalho voluntário, o que sugeriu que seu alcance estava além do estímulo, que lançava e fortalecia um conjunto de ideias que se referiam a outros elementos da sociedade, como alternativas de participação, Estado, solução de problemas sociais. Daí a separação entre o discurso institucional e a fala dos voluntários.




  Faz-se necessário esclarecer o uso que será feito, neste trabalho, do que estamos chamando de discurso institucional. Já foi mencionada a visibilidade que o novo voluntariado alcançou nos anos 1990. Essa visibilidade se concretizava de maneiras variadas: personagens de telenovelas realizando trabalho voluntário, propagandas divulgando o trabalho de organizações sociais e os frutos alcançados, entrevistas com voluntários ilustres, reportagens e eventos explicando os conceitos do novo voluntariado e estimulando a adesão a ele. Nessa aparição pública, era enunciado e repetido um conjunto de ideias que deu ao novo voluntariado uma forma pela qual ele passou a ser reconhecido. Esse conjunto de ideias e os termos que o compõem é o que está sendo chamado de discurso institucional. A análise das relações que sustentaram publicamente a proposta de participação individual por meio do novo voluntariado evidencia o papel predominante do governo federal do período de 1994 a 2001 na formulação dessa fala homogênea acerca do novo trabalho voluntário (via Programa Voluntários, integrante do Comunidade Solidária), com o apoio de grupos de empresários e dos meios de comunicação. Um exemplo do esforço de elaboração dessa fala de divulgação pode ser visto na substituição de alguns termos utilizados inicialmente, por outros que, provavelmente, foram considerados mais adequados, em momento posterior. Uma pesquisa realizada pelo CEATS/USP1 (Centro de Estudos em Administração do Terceiro Setor da Faculdade de Economia e Administração da USP) em parceria com o CIEE (Centro de Integração Empresa-Escola), GIFE (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas) e o Centro de Educação Comunitária para o Trabalho do SENAC-SP, a pedido do Programa Voluntários do Comunidade Solidária, diz:




  Nos depoimentos obtidos na pesquisa observa-se que a maioria das empresas não tem, a priori, uma preocupação em estabelecer uma relação social entre sua atuação social e suas estratégias negociais. Algumas empresas chegam a ressaltar que as ações sociais são totalmente desvinculadas do negócio, tanto nos aspectos administrativos quanto nos objetivos estratégicos2 (grifos da autora).




  Esse ponto de vista era divulgado em março de 2000. Um ano depois, em abril de 2001, uma publicação realizada pela parceria entre o mesmo Programa Voluntários e o Instituto Ethos de Empresas de Responsabilidade Social, que tem como objetivo orientar empresas na implementação de programas de voluntariado em seu interior, afirma:




  A principal justificativa mora no campo da estratégia dos negócios: a crença de que, no mundo de hoje, a responsabilidade social empresarial tornou-se uma vantagem competitiva.3




  Em outro caso, a mudança é observada na descrição de uma nova cultura do voluntariado, por um de seus centros de divulgação. Um documento interno que registra a palestra de formação de voluntários4 define o que chama de “voluntário moderno”:




  Por mais que não queremos (sic) assumir uma posição piegas, há que se admitir que o voluntário tem dentro de si um compadecimento, um amor transbordante que precisa se materializar através da ação.5




  E, na relação com a entidade em que vai atuar, são requisitos:




  Adesão aos fins propostos, gosto pelo trabalho, criatividade, capacitação, desafio, amor.6




  Nas palestras que se realizam até hoje, não há menção alguma a compadecimento ou amor. Está disponível em sites de divulgação dos centros de voluntariado7 outro conjunto de ideias e definições. Em sua atuação, os valores do voluntário devem ser:




  Perceber e apreciar a cultura, os valores dos outros; estabelecer comunicação, diálogo; ser persistente, responsável e disciplinado; ter entusiasmo; cooperar, trabalhar em equipe; receber e dar ao mesmo tempo; aprender e ensinar ao mesmo tempo; adquirir a formação e o treinamento necessários; estar disposto ao crescimento pessoal.8




  Esse tipo de alteração foi se mostrando cada vez menos frequente, sugerindo que houve preocupação de formatar uma imagem do novo voluntariado, que cessou quando a formulação desejada foi alcançada. Esse ideário está descrito no primeiro capítulo deste trabalho. É a ele que se refere a expressão discurso institucional, aqui utilizada. “Institucional” não em referência a uma instituição específica, mas no sentido de uma fala repetida, consagrada e reconhecida como a fala que descreve, de forma correta e legítima, o que se chama de novo voluntariado. “Discurso”, por sua vez, não deve remeter à ideia de que será realizada análise de discurso. Utilizamos o termo para fazer menção a esse conjunto de ideias que é acionado de forma imediata quando se fala em novo voluntariado e, principalmente, para reforçar o que consideramos importante reter, que é o esforço de elaboração de uma fala oficial sobre o voluntariado emergente, que estabelece coerência entre sua conceituação (a solidariedade renovada, o exercício da cidadania, uma nova oportunidade de ação e participação de cada um nos rumos da sociedade), a explicação para seu surgimento e fortalecimento na sociedade (ineficiência do Estado, malogro das formas de participação passadas, necessidade de os indivíduos fazerem alguma coisa), a justificativa para sua importância (o novo voluntariado acompanha as novas formas de relacionamento entre Estado e sociedade, organiza e potencializa iniciativas individuais, acolhe o impulso cívico de participação e colaboração) e as possibilidades de mudança social (ele desperta a consciência para os problemas sociais, apreende e reproduz a criatividade dos indivíduos para sua solução, estimula a solidariedade transformadora).




  Outra abertura que a pesquisa ofereceu foi o campo em que a questão seria construída. Estudar o novo voluntariado significava realizar análises sobre participação ou sobre a forma como os problemas sociais a que ele se dirigia estava sendo entendida e debatida publicamente? Houve uma tentativa, então, de traçar um caminho de pesquisa que abrangesse as duas discussões: descrever a construção do discurso institucional (aquele divulgado oficialmente, de parceria com o Estado, solidariedade, falência do Estado, colaboração) e identificar a maneira pela qual ele aparecia na fala de voluntários que tinham participado de movimentações ou organizações coletivas em momentos anteriores ao dos anos 1990. Em algumas entrevistas, voluntários que haviam sido militantes de partidos políticos e do movimento estudantil nos anos de 1970 e 1980 falavam de sua experiência anterior e atual dando-lhes coerência e continuidade. Diferentemente da ideia inicial, de que o trabalho voluntário era uma forma despolitizada de ação, os entrevistados que tiveram experiência de militância em organizações coletivas não viam nenhum tipo de ruptura entre os tipos de participação que haviam realizado no passado e o engajamento no trabalho voluntário. É interessante confrontar essa ideia com o próprio discurso institucional que, como veremos, atribui à novidade do trabalho voluntário de 1990 o fato de representar uma forma de participação que se diferencia daquela presente em outros tempos, marcada pela interpelação e reivindicação.




  A impossibilidade de desenvolver as duas propostas (identificar a construção do discurso institucional e a maneira como ele aparecia na fala de voluntários que haviam tido experiência anterior de participação) aliada à percepção de que os novos voluntários acionavam o discurso institucional nos momentos de justificarem seu envolvimento, levaram à escolha do primeiro recorte: identificar o processo de construção do novo voluntariado. Esse recorte, por sua vez, sugeria que localizar a investigação no campo do tratamento e discussão dos problemas sociais (em detrimento do campo de questões relativas ao tema da participação social) era mais adequado, uma vez que, assim, o foco recaía sobre instituições e atores envolvidos no convite para o trabalho voluntário e não ao público a quem esse convite se destinava. Ao voltar-se para o processo de construção e divulgação do discurso e da imagem do novo voluntariado, a pesquisa lidaria com aquelas justificativas mais amplas para o engajamento voluntário, que enunciavam ideias sobre o Estado e seu papel, sobre a sociedade e as relações em seu interior, sobre as formas e lugares de entender e enfrentar problemas sociais.




  Em função desse recorte, a continuidade do trabalho caracterizou-se pela prioridade dada às formas como o novo voluntariado aparecia publicamente. Foram colocadas em segundo plano, portanto, as entrevistas com os voluntários. Por essa razão, ao longo do trabalho, não haverá citações das entrevistas. Elas foram fundamentais para a delimitação e construção do problema da pesquisa; fazem parte do trabalho de investigação sobre o tema e compõem o conjunto de informações levantadas e que permitiram as reflexões sem as quais a questão não seria construída da forma como está apresentada aqui. O recorte mesmo que elas ajudaram a construir lançou luz sobre a necessidade de explorar documentos e publicações oriundas de instituições relacionadas ao tema, levando, em consequência, ao abandono da análise das falas sobre as motivações e experiências individuais dos voluntários.




  Do ponto de vista do levantamento bibliográfico, a leitura de autores que trabalhavam com temas de participação social (literatura sobre os movimentos sociais, sobre instituições de organização como sindicatos ou sobre a formação de grupos organizados como mulheres, negros ou jovens) cedeu espaço para trabalhos que se dedicavam a definições ou análises do que seria a “questão social”. A dificuldade em lidar com esse tema, dentro da perspectiva pretendida por este trabalho, foi determinante para a escolha do tratamento dado por Robert Castel (2001) ao assunto. Castel não a definiu pela forma como aparecia na realidade, mas pelo efeito que causa nas sociedades, independente do período histórico. Segundo Castel, a questão social se define pelo risco que determinado grupo passa a representar à coesão social. O incômodo gerado delimita o entendimento de determinada sociedade sobre o que seja a “questão social”. Segundo esse entendimento, diz Castel, analisando o contexto europeu, a pobreza, por exemplo, nem sempre foi considerada uma questão social. Isso porque nem sempre ela representou esse risco. Esse entendimento era adequado à discussão que pretendíamos fazer, sobre como a questão social era discutida e tratada em outros contextos históricos, interesse suscitado pela percepção, citada há pouco, da existência, em outros momentos, de ações e relações apresentadas como novas pelo voluntariado de 1990. Poderíamos investigar o que se propunha, em épocas anteriores ao cenário recente do terceiro setor e do novo voluntariado, em relação à questão social, sem necessariamente ter de descrevê-la em detalhe.




  As referências à leitura de Hannah Arendt e Rancière também foram reduzidas, na medida em que se tornavam mais necessárias as referências à literatura que se dedicava a pensar e descrever os acontecimentos e características históricas da área social brasileira. É preciso dizer, entretanto, que se as referências explícitas foram substituídas por outras e o trabalho desses autores subjaz as escolhas que moldaram a elaboração deste texto. Seguindo a trajetória da pesquisa, a essa altura, outra percepção sobre o tema já se havia evidenciado como possibilidade de contribuição para a caracterização do processo de construção do novo voluntariado: se, em trabalhos que descreviam ações e políticas sociais em períodos anteriores, a Igreja Católica era citada como presença importante, essa instituição não aparecia como uma das “parceiras” na construção do novo voluntariado. Ela surgia, quando muito, representada como a origem do voluntariado, uma origem ainda amadora e despreparada, embora bem-intencionada. A percepção do deslocamento sofrido por uma instituição com presença tradicional na área, como era o caso da Igreja Católica, apontou para a importância de questionar o que se apresentava de novo, também nas relações entre atores tradicionalmente envolvidos com questões sociais. Assim, a escolha do caminho para este trabalho foi definida. Mapear o campo de relações que se estabeleceu em torno do novo voluntariado: quem contribuiu em sua divulgação e sustentação? Quem se colocou contrário a ele? Por quais motivos? O que parecia estar em jogo? Como esses mesmos atores se relacionaram em torno de problemas sociais, em outros períodos? E, num segundo eixo, identificar os termos do discurso que definiam o novo voluntariado.




  O mapeamento das relações estabelecidas em torno do novo voluntariado levou à identificação de uma estreita colaboração entre o governo federal e empresários. Estes estiveram em evidência com o discurso da responsabilidade social das empresas, estimulando em grande medida a realização de trabalho voluntário. Aquele foi o principal ponto a partir do qual se propagou o discurso do voluntariado. Por meio do Programa Voluntários, do Programa Comunidade Solidária, foram instalados Centros de Voluntariado em várias cidades do país, com suporte financeiro e apoio para organização, treinamento, construção e elaboração de um discurso homogêneo e bem definido. Houve, ainda, uma retaguarda construída, de apoios menos localizados institucionalmente, mas não menos importantes de meios de comunicação, personalidades, artistas, políticos. No lugar de crítica estiveram também políticos e intelectuais não identificados claramente com instituições determinadas, exceto os profissionais do Serviço Social. Seu lugar de crítica se fez mais visível principalmente por ocuparem um lugar institucional na estrutura estatal, que era o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Nos primeiros anos de funcionamento do Comunidade Solidária, o CNAS assumiu o papel de questionamento do discurso social no qual o novo voluntariado emergia. A Igreja Católica não aparecia claramente nesse cenário, ocupando posição ambígua: se, por um lado, fazia críticas à política social do governo federal, por outro não havia como negar a afinidade entre ideias religiosas e a defesa da solidariedade e doação a quem precisa, por esse governo. O governo, por sua vez, por meio de suas instituições voltadas para a área (especialmente as retratadas aqui, o Programa Comunidade Solidária e o Programa Voluntários) reconhecia a importância da presença da Igreja Católica nelas, mas evitava destacá-la a ponto de considerá-la “parceira” na divulgação de suas ideias, como as características do novo voluntariado. A questão sobre o que a teria levado a tal posicionamento levantou a indagação sobre como se posicionavam os outros atores presentes (Estado, empresários e profissionais do Serviço Social) no processo de construção do novo voluntariado, em outros momentos em que também foram propostas formas de entendimento e tratamento das questões sociais.




  Dessa maneira foi que pareceu relevante incorporar a este texto o levantamento que estava sendo feito sobre as relações em torno das questões sociais em outros momentos. O segundo capítulo está dedicado a esse tema. Priorizando as relações entre Igreja Católica, empresários, profissionais da Assistência e Estado (porque as relações no campo do tratamento e políticas dedicadas aos problemas sociais envolvem esses atores), escolhemos as décadas de 1930 e os últimos anos do regime militar. Esses dois períodos foram escolhidos porque, primeiramente, no que diz respeito às relações em torno das questões sociais, apresentam configurações opostas entre si. Em 1930, o discurso vigente da colaboração entre todos os componentes da sociedade para a superação das desigualdades sociais colocava Igreja, empresários, profissionais da Assistência e Estado em relações estreitas e de aparente harmonia. Quando direitos sociais foram atrelados ao mundo do trabalho, uma dicotomia foi estabelecida no campo das garantias de assistência: de um lado, os trabalhadores gozavam do amparo legal oferecido pela legislação trabalhista; de outro, os não trabalhadores podiam contar apenas com a assistência privada, oferecida por instituições filantrópicas. A distinção entre o que é garantido por lei e o que é provido pela filantropia equivale à distinção entre o que é reconhecido como direito (cujo atendimento se justifica pelo reconhecimento estabelecido de sua legitimidade) e o que é resposta residual a demandas cuja legitimidade é passível de avaliação. Na medida em que uma demanda é garantida como direito, a responsabilidade por ela encontra respaldo numa instância que está além do âmbito exclusivamente individual, o mesmo valendo para o sentido inverso: o que não é garantido publicamente como direito diz respeito a assuntos e capacidades particulares e individuais. Assim é que, ao garantir direitos sociais aos trabalhadores, o governo de Getúlio Vargas contribuiu para a atribuição da responsabilidade pela situação de pobreza aos não trabalhadores, pois o atendimento das demandas provenientes dessa situação não foi formulado como direito, ficando relegado à filantropia. A coexistência de garantias sociais por meio legal e por meio de práticas filantrópicas é uma característica da área social que perdura até os dias atuais.




  Existiam, também, nessa época, ações de empresários, embora ainda restritas a seus funcionários, característica possivelmente relacionada ao contexto daquele momento, se for considerado que houve a convocação dos industriais para a realização dessas ações, pelo governo de Getúlio Vargas, e que esse governo vinculou direitos sociais e trabalho entre si. A criação do SENAI, gerido pela Confederação Nacional das Indústrias, e as ideias de assistir os trabalhadores, oferecer-lhes formação, organizando as ações sob a orientação de uma instituição que representasse uma política empresarial de assistência, cujo principal formulador foi o industrial Roberto Simonsen, são exemplos importantes. Também para os profissionais do Serviço Social o mundo do trabalho tornou-se local de sua intervenção, ainda imbuída de sua origem católica. Paralelamente, religiosos e profissionais da Assistência também atuavam na vertente de atendimento filantrópico.




  Os últimos anos do regime militar representaram situação oposta dessas relações: o endurecimento do regime levou ao isolamento de empresários, profissionais da Assistência e Igreja Católica uns dos outros no que dizia respeito a suas ações na área social, apesar de sua aproximação no que se referia à oposição à ditadura. Empresários já apresentavam preocupações em expandir as ações sociais para além das fábricas. Despertando interesse em outros países, o tema de uma atuação do empresariado, baseada em princípios de correção e colaboração com o desenvolvimento da sociedade, chegou ao Brasil por meio de empresários católicos e, apesar da semelhança com os termos do atual “empresário cidadão” (de formulação laica), a defesa de uma postura ética e de consciência social se fez mais pela aproximação com a doutrina social da Igreja Católica. A Igreja, por sua vez, fortaleceu sua vertente de ação social, destacando-se no cenário latino-americano como uma Igreja progressista, ao lado de suas práticas filantrópicas e orientações mais tradicionais. Para os profissionais da assistência, esse foi um momento de virada. Consolidando-se como campo de conhecimento, o Serviço Social passou a produzir questionamentos sobre o papel que seus profissionais assumiam, no cenário de reprodução das desigualdades sociais, e passou a elaborar concepções que fortaleceram o entendimento da Assistência Social como um direito, em detrimento de suas origens católicas e práticas de cunho assistencialista.9 No que diz respeito ao Estado, seus investimentos eram na área de educação e saúde, aliando a discussão da questão social ao tema da segurança. Teve início, nesse período, a prática de convênios entre instituições sociais e o Estado para o atendimento a populações marginalizadas, forma de relacionamento que persiste até o momento atual. Os esforços de regulação das relações entre instituições de assistência e Estado para a prestação de serviços, por meio do Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS, predecessor do CNAS), já vinham enfrentando dificuldades em períodos anteriores e sofreram interdições também nessa época, tendo início um marcado uso político da área social.




  O breve olhar sobre esses momentos históricos se justificou pelas indicações que eles levantaram, de que o discurso institucional do novo voluntariado apresenta, como novas, ações e relações que já foram realizadas em outros momentos. O caráter de novidade, portanto, parece ser, ele mesmo, resultado da construção do discurso institucional. Apesar de o novo voluntariado repetir relações que parecem ser padrões no que diz respeito ao tratamento das questões sociais, ele apresenta-as como se representassem o início de um novo estilo de relacionamento entre Estado e sociedade civil. Os termos que levanta, de disposição e doação individual, também são bastante parecidos com argumentos e estímulos típicos da filantropia, abandonando ideais de universalidade de direitos, formas de organização coletiva e busca do poder público como regulador das relações sociais, assunto discutido no terceiro capítulo. Tudo isso é identificado, pelos atores alinhados com as ideias que compõem a imagem e a fala do novo voluntariado, como algo velho, que teve vigência em períodos anteriores, mas que não mais possui validade, pois não acompanhou as mudanças ocorridas na sociedade. Nesse sentido, a dicotomia “velho” versus “novo” que observamos no discurso institucional do novo voluntariado divide argumentos envolvidos em discussões realizadas em outras esferas, como a definição do que deve ser de responsabilidade do Estado ou qual deve ser a orientação de sua política econômica. Parece estar também aí a origem da configuração das relações entre os atores que focamos: os que defendem ideias identificadas com o que esses atores chamam de novo, moderno, estão em colaboração entre si. Os que apresentam críticas às propostas desses primeiros são qualificados, por eles, como atores que não compreenderam a mudança do contexto mundial, que se agarram a formas ultrapassadas de participação e de relacionamento, recusando-se à colaboração em nome de convicções que não cedem ao benefício comum. Assim, também pareceu importante determo-nos nos significados que são atribuídos aos termos do discurso, buscando-os a partir de sua localização nos debates daquele momento, nas relações entre os interlocutores.




  Dessa forma, este trabalho trata da construção de um novo voluntariado, do ponto de vista do discurso que o apresenta publicamente e das relações que se travam ao seu redor e que colaboram ou se opõem à sua enunciação. Ele está dividido em três capítulos. O primeiro apresenta o objeto, bem como o contexto em que ele se localiza. Trata-se de uma apresentação rápida das principais ideias sobre terceiro setor e seus elementos, o novo voluntariado entre eles, permeada por algumas questões que podem ser interessantes para o estudo do tema. O segundo é o capítulo em que exploramos as relações entre os atores a cuja interação queremos dar atenção: Estado, Igreja Católica, profissionais da assistência e empresários. O capítulo final, como foi feito no segundo, busca identificar relações no cenário de emergência do novo trabalho voluntário, relacionando-o com os termos com os quais o discurso institucional trabalha (apresentados no primeiro capítulo).




  As dificuldades encontradas e as escolhas feitas ao longo da pesquisa, brevemente descritas nesta apresentação, indicam a tentativa de delimitar não só um objeto, mas as questões que ele pode suscitar. É provável que as indagações possíveis não estejam claras nem totalmente levantadas neste trabalho. Por isso, este trabalho não está isolado nem se pretende final no olhar sobre o novo voluntariado ou sobre esse contexto repleto de velhas novidades. Deve ser visto como registro de um momento e o esforço de entendimento sobre ele. Esforço que se soma a outros que se dedicam a produzir perguntas num contexto cada vez mais preocupado apenas com as respostas.




  1. No espaço de tempo decorrido entre a realização da pesquisa (meados de 2000) e esta publicação (em 2010), o CEATS/USP teve seu nome alterado, chamando-se atualmente Centro de Empreendedorismo Social e Administração em Terceiro Setor.




  2. Voluntariado Empresarial — Estratégias de Empresas no Brasil, pesquisa realizada pelo CEATS/USP sob orientação de Rosa Maria Fischer e Andrés Pablo Falconer, disponível em março de 2000 no site <www.rits.org.br>.
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